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01	 PL
PIROJETO DE LEI	 01-0438/1995

Dispa-e sobre a isenção de tarifa de

transportes coletivos aos menores

de 14(quatorze) anos e dá outras

providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica concedido a isenção de tarifas de transportes -.'_-coletivos

nos onibus do município de São Paulo, aos menores de 14 (quator

ze) anos de idade.

Art. 2 2 - A comprovação da idade será feita mediante apresentação da cedu

la de identidade "RG".

Art. 3 2 - As despesas decorrentes para a execução da presente lei, corre

rão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementa

das se necessário.

Art • 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

as disposiçOes em contrário.

revogadas

Sala das SessOes, ‘ 1.0 d e,	 de, 1.5%5
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JUSTIFICATIVA

Tem como finalidade este projeto de lei de resolver um pro-

blema social, causado pela má distribuição de renda em nosso país.

Hoje a maioria da população paulistana sofrem um 	 encargo

enorme ocasionado pelos impostos diretos, indiretos, alugueis, etc.

Se não bastasse isso, ao constituirem sua família, os fi-

lhos menores ate 14 anos por força da lei, não podem trabalhar (pelo

menós legalmente), e com isso oneram seus familiares que arcam com

o preço das passagens de seus filhos ao irem a escola.

Apesar de já existir o benefício da redução de 50% nos pre-

ços para aqueles que estudam, torna-se necessário, isenta-los por

completo, dando assim à família um alívio nas despesas que são mui-

tas.

Se e justo conceder isenção para aposentados, idosos, defi-

cientes, também e justo isentar aqueles que por força de lei estão

impedidos de trabalhar, aliviando assim um pouco às famílias de bai-

xa renda que são a maioria.

Contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação desta

propositura.

Côo. 0561
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Papel para informação, rubricado . como. folha n CL)	
•	 '

439	 95	 26 05	 -95	 r4
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a) 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 26/05/95.

C., n :

6 f• fr," , iteiti:Z	 sirc.
tom. de Const. • Justiça

t'r _
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rtgpoio na Comissão a,
Canitl1 t4 4k0 e gikulo4
hçnits-i-LCW134.

Ao Nebre Vereador
para relatar

Sala da Comis.õãg, de Constituição e JAsti,-,3
em DA de	 de 19.'1

SEGUE 	 	 . juntpdo 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  nl! 	 	 CL
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CÂMARA MUNICIPAL DE, SÃO PAULO

MiMoRANDO

Sáo Paulo,:

N9  095  /  95  —111'M

Ao nobre Vereador
Mário Noda

do 	 Agosto
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor lécnIco Leg. Chefio
•	 A. T. M.

O P L-438  /95  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no rt.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente



PARECER N2 AO PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

--
- REC

11-008171995

Ciente do parecer da Comissão de Constituição e Justiça pela

ilegalidade do Projeto de Lei n 2 438/95, de minha autoria, venhos nos ter

mos do artigo 79 da Resolução n 2 2 de 26 de abril de 1991 (Regimento In-

terno) apresentar Recurso ao Plenário, pelas razOes que passo a expor:

a) Alega o Parecer n 2 945/95, que e iniciativa do Poder Executivo Munici

pai apresentar projetos com relação a isenção de tarifa nos 	 transpor

tes coletivos, e citam o acOrdão 12.904.0 de 16-10-91 do Plenário 	 do

Tribunal de Justiça de São Paulo.

h) Pesquisando as leis já aprovadas pelos nobres edis desta Egregia Casa,

constatei que existem as seguintes leis:

1) n 2 9.651 de 24-11-83 (PL 211/93) de autoria do Executivo Municipal,

que concede isenção de tarifa nos ônibus da CMTC às pessoas com mais

de 65 anos.

2) n 2 9.939 de 16-07-85 (PL 29/85) de autoria do Executivo Municipal,

que concede isenção de tarifas de onibus aos policiais uniformizados.

Estas leis foram feitas e aprovadas de acordo com as alegaçOes exigi

das pelo relator, nos argumentos pelo indeferimento da legalidade.

c) Já as seguintes leis pesquisadas foram apresentados pelos edis 	 desta

Casa e aprovadas conforme segue:

1) Lei n 2 11.250 de 01-10-92 (PL 63/91) de autoria do Vereador Edson

Falanga, que isenta de tarifa nos onibus os deficientes físicos e men

tais no município.

II) Lei n 2 11.381 de 17-06-93 (PL 122/89) de autoria do 	 Vereador

Adriano Diogo, que autoriza o Executivo Municipal a conceder 	 isenção

do pagamento da tarifa nas linhas urnabas de onibus as mulheres 	 com

mais de 60 anos.

III) Lei n 2 11.655 de 18-10-94 (PL 58/94) de autoria do Vereador Alber_
to Calvo, que dispOe sobre a isenção do pagamento de passagem 	 em

AV
transporte coletivo as mulheres com mais de 60 anos e idade.

(continua)

CÓD. 0561
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Sala das SessOes,

2

Portanto, nobres colegas, não tem procedencia a alegação pela

ilegalidade, quando estes projetos citados foram considerados pela legali

dade e tornaram-se leis, inclusive foram aprovadas posterior ao acOrdão

12.904.0 de 16-10-91 citado pelo relator.

d) Os menores de 14 anos de idade são consideradas pessoas relativamente

incapazes pelo COdigo Civil, inimputável pelo COdigo Penal, e proibido

de exercer qualquer trabalho pela Consolidação das Leis do 	 Trabalho,

portanto são totalmente dependentes de seus pais ou responsáveis 	 e

economicamente não possuem nenhum recurso financeiro para arcar 	 com

as despesas de transportes coletivos.

e) Se já foram aprovadas leis que isentam homens com mais de 65 anos, mu

lheres com mais de 60 anos, deficientes físicos, policial 	 uniformi-

zado, por que? Não aprovar tambem os menores que não possuem 	 nenhum

recurso para pagar a tarifa.

f) Este projeto procura atender o artigo 7 2 , item III. da Lei Orgãnica

do Município, procurando dar uma tarifa acessível ao usuário menores

de 14 anos que conforme já exposto não possuem recursos para arcar com

as tarifas cobradas atualmente, e tambem, procuramos atender ao para

grafo único do artigo 7 2 que diz "A criança e o adolescente são consi-

derados prioridade absoluta no município".

VErw2ORNUARIO NODA
ViJeF LIde2k -	 PTB



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n  0J 	 de 19..-95--.	. 	 	  (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

il(/	  _97..e

11054C
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/

Arquivo em	 oc7..

O Func.'	 IlIdatr"' 111%.
REGINA APARECIDA RA

cção Técnico,he
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